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1. IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza do Trabalho; Acompanhamento da Execução Orçamentária, Financeira e 
Patrimonial 

Ordem de Serviço: 158/2014 
Período Auditado: 01/01/2013 a 31/07/2014 
Conselheiro Relator: Antônio Honorato de Castro Neto 

2. INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO 

Denominação: 
Natureza Jurídica: 
Vinculação: 

Finalidade: 

Endereço: 

Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) 
Fundação de Direito Público 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a 
Pobreza (SEDES) 
Executar, no âmbito do Estado da Bahia, a política de 
atendimento ao adolescente envolvido em ato infracional e 
em cumprimento das medidas socioeducativas de 
semiliberdade e internação. 
Rua das Pitangueiras, n° 26-A, Brotas, Salvador-Ba, CEP: 
40.255-436 

Titular: 
Cargo: 
Período 
Endereço: 

Telefone/Fax: 
E-mail: 

Ariselma Pereira Pereira 
Diretor Geral 
01/01/2013 a 31/07/2014 
Condomínio Reserva Eco Ville Km 4,5, Estrada do Coco, 
Quadra A, Portão, Lauro de Fretas-Ba, CEP: 42.700.000 
(71) 3116-2911 
ariselma. pereira@fundac.ba.gov.br 

2.1 Estrutura administrativa 

A Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC), criada pela Lei Estadual n° 
6.074 de 22/05/1991, está vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Combate à Pobreza (SEDES), tem personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, patrimônio próprio, com sede e foro na cidade 
do Salvador e jurisdição em todo território do Estado. 

A FUNDAC tem por finalidade executar, no âmbito do Estado da Bahia, a política de 
atendimento ao adolescente envolvido em ato infracional e em cumprimento das 
medidas socioeducativas de semiliberdade e internação 

Conforme estabelecido no Decreto n° 1.203, de 27/05/1992, que aprova o Regimento da 
FUNDAC, são competências da fundação: 

I. Formular e executar programas socioeducativos e de proteção de 
adolescentes infratores, objetivando o desenvolvimento de suas 
potencialidades positivas; 
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II. Planejar e executar programas de orientação e apoio sociofamiliares; 

III. Conceber e executar programas de profissionalização e de colocação de 
jovens no mercado de trabalho, em ação integrada e articulada com 
organismos públicos e/ou privados; 

IV. Desenvolver programas de treinamento e de capacitação de recursos 
humanos necessários à operacionalização da política de atendimento á 
criança e ao adolescente; 

V. Fomentar, em articulação com outros organismos públicos e/ou entidades 
privadas, a municipalização da política de atendimento à criança e ao 
adolescente; 

VI. Executar ações complementares à política dos Municípios em atendimento à 
criança e ao adolescente; 

VII.Articular-se com organismos públicos e/ou privados que atuem na área de 
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII.Proceder, com regularidade, à avaliação crítica da política de atendimento à 
criança e ao adolescente sob sua responsabilidade, e 

IX. Exercer outras atividades que visem à consecução de sua finalidade. 

2.2 Controle interno 

No atual regimento da FUNDAC não consta órgão de controle interno. Tal 
procedimento contraria as disposições contidas na Constituição Federal e Estadual. 

A Constituição Federal consagra o controle interno como imprescindível ao 
funcionamento da Administração Pública, ao dispor que todos os Poderes devem 
mantê-lo como um sistema integrado, com a finalidade de "avaliar o cumprimento 
das metas", bem como "comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial" (art. 70). 
Outrossim, a Constituição Estadual trata deste tema nos artigos 89 e 90: 

Art. 89 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Estado e dos Municípios, incluída a das entidades da 
administração indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções, renúncia de receitas, será exercida pela 
Assembleia Legislativa, quanto ao Estado, e pelas Câmaras Municipais, 
quanto aos Municípios, mediante controle externo e sistema de controle 
interno de cada Poder. 
[-.] 
Art. 90 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Estado; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da 
administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por 
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entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Estado; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Parágrafo único - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao 
respectivo Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 

Dentro desse contexto, o sistema de controle interno visa salvaguardar o patrimônio 
público, assegurar a adequação e a confiabilidade de seus dados orçamentários e 
financeiros, promover a eficiência e eficácia operacional, além de fomentar o 
respeito e a observância das políticas públicas fixadas pela gestão governamental. 

A LRF também destaca a importância do sistema de controle interno de cada Poder 
e do Ministério Público, enfatizando, dentre outros aspectos, o alcance das metas 
estabelecidas na LDO, os limites e condições para realização de operações de 
crédito, exigindo, em seu art. 54, parágrafo único, a assinatura das autoridades 
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno no Relatório de 
Gestão Fiscal. 

3. INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Em conformidade com a Resolução n° 137/2013, que aprovou o Plano de Diretrizes 
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2014, e 
com o Ato n° 142/2014, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, 
e de acordo com a Ordem de Serviço n ° 158/2014, expedida pela 5a Coordenadoria 
de Controle Externo, foi realizada a Auditoria de Acompanhamento da Execução 
Orçamentária, Financeira e Patrimonial da Fundação da Criança e do Adolescente 
(FUNDAC), unidade pertencente à administração indireta do Estado da Bahia e 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza (SEDES), 
referente ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014. 

O trabalho teve por objetivo verificar a regularidade da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial da Unidade, as disposições legais pertinentes e a 
fidedignidade das informações apresentadas, com foco nos processos relativos aos 
Contratos n°s 26/2013 e 004/2014, celebrados entre a Fundação da Criança e do 
Adolescente (FUNDAC) e a Fundação José Silveira (FJS), cujo objeto é a prestação 
de serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes em regime de 
internação provisória e/ou cumprindo medida socioeducativa. 

4. ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de 
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, 
compreendendo: a) planejamento dos trabalhos; b) constatação, com base em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações 
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis. 
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Foram utilizados os critérios de materialidade, risco e relevância, os fatores 
indicativos de fragilidades, inexistência ou inadequação dos controles internos e 
falhas relacionadas à estrutura organizacional e ao desempenho do órgão, para a 
definição das áreas a serem examinadas in foco: 

• Orçamentária e Financeira; 
• Jurídica, e 
• Patrimonial. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes: 

• análise de dados obtidos a partir de consultas ao Sistema Mirante, de 
relatórios de auditorias anteriores (SGA) e de decisões deste TCE (Prolnfo); 

• levantamento e análise de dados no Sistema Integrado de Planejamento, 
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN); 

• conferência dos recursos repassados; 
• conferência de cálculos; 
• entrevistas com dirigentes e servidores; 
• exame da execução orçamentária e financeira. 

As principais fontes de critério utilizadas na realização da Auditoria foram as 
seguintes: 

• Constituição Federal; 
• Lei Federal n° 4.320/1964 - Estatui normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

• Lei Federal n° 8.212/1991 - Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências; 

• Lei Federal n° 8.666/1993 - Estabelece normas para licitações, contratos e 
convênios; 

• Lei Federal n° 12.101/2009 - Dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social, regula os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social e dá outras providências; 

• Lei Complementar Federal n° 101/2000 - Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

• Constituição Estadual; 
• Medida Provisória n° 2.158-35/2001 - Altera a legislação das Contribuições 

para a Seguridade Social (COFINS), para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e do Imposto 
sobre a Renda, e dá outras providências; 

• Lei Complementar Estadual n° 005/1991 - Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 

• Lei Estadual n° 6.677/1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas 
Estaduais; 

• Lei Estadual n° 7.435/1998 - Dispõe sobre a organização e estrutura da 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual; 
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• Lei Estadual n° 9.433/2005 - Dispõe sobre a organização e estrutura sobre as 
licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 
providências; 

• Lei Estadual n° 12.504/2011 - Institui o Plano Plurianual (PPA) do Estado da 
Bahia para o quadriênio 2012-2015; 

• Lei Estadual n° 12.834/2013 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2014, e dá outras providências; 

• Lei Estadual n° 12.935/2014 (LOA) - Estima a Receita e fixa a Despesa do 
Estado para o exercício financeiro de 2014; 

• Decreto Estadual n° 1.203/1992 - Aprova a Resolução n° 02/1992, de 
24/04/1992, que dispõe sobre o Regimento da Fundação da Criança e do 
Adolescente (FUNDAC); 

• Resolução Regimental TCE n° 012/1993 - Estabelece normas de 
procedimentos para o controle externo da Administração Pública; 

• Resolução TCE n° 86/2003 - Estabelece normas e procedimentos para o 
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres 
destinados à descentralização de recursos estaduais; 

• Resolução TCE n° 137/2013 - Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2014 e dá outras 
providências; 

• Súmula n° 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) - Dispõe sobre 
contrato de prestação de serviços; 

• Nota Técnica n° 001/2003 - Dispõe sobre a racionalização e uniformização 
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle 
Externo do TC E/BA; 

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs); 
• Princípios de Contabilidade (PC). 

4.1 Limitação de Escopo 

No transcurso da Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao 
método utilizado nos trabalhos, exceto quanto: 

aj Não-fornecimento da Folha de Pagamento da Fundação José Silveira em planilha 
eletrônica, impossibilitando à auditoria atestar que os valores registrados a título de 
obrigações sociais (PIS, INSS, FGTS), dentre outros, informados no resumo de 
faturamento, estão de acordo com aqueles registrados nas folhas de pagamento, já que o 
volume de informações não permite, em tempo hábil, a conferência dos valores de forma 
manual, impedindo portanto a perfeita realização desta Aüditoriar-

No decorrer desta Auditoria foi requerida a apresentação da folha em arquivo 
eletrônico através da Solicitação n° LPM 03/2014, datada em 23/09/2014 e reiterada 
em 09/10/2014, mas não foi obtida resposta até a conclusão deste relatório. 

b) Verificou-se que, nos pagamentos relativos ao mês de abril/2014, a Fundação 
José Silveira utilizou a remuneração prevista na proposta de preços relativa ao 
Contrato n° 004/2014 para apuração dos valores relativos ao período de 01 a 29/04, 
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quando o correto seria utilizar os valores relativos à proposta de preços do contrato 
n° 026/2013, já que o contrato n° 004/2014 somente foi assinado em 30/04/2014. 

A Auditoria buscou esclarecimentos através da Solicitação n° LPM 04/2014, emitida 
em 09/10/2014, tendo sido reiterada em 28/10/2014, no entanto, a Unidade até o 
término deste relatório não prestou os referidos esclarecimentos. Portanto, não foi 
possível a Auditoria evidenciar o quanto teria sido pago utilizando-se o contrato 
026/2013. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos os trabalhos relativos ao Acompanhamento da Execução Orçamentária e 
Financeira e Patrimonial, referente aos Contratos n°s 26/2013 e 004/2014, 
celebrados entre a Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) e a Fundação 
José Silveira (FJS), são apresentados a seguir os comentários e observações 
acerca dos fatos considerados relevantes pela Auditoria. 

5.1 Área Orçamentária e Financeira 

Durante o exercício de 2014, a FUNDAC efetuou despesas no montante de 
R$54.045.923,79, conforme demonstrado na tabela em seguida: 

TABELA 01 - Execução da Despesa por elemento de despesa 
Em R$ 

]~Código Descrição Empenhado Liquidado Pago 
04 Contratação por Tempo Determinado 1.106.060,02 1.095.154,39 1.042.519,49 
05 Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar 2.025,26 2.025,26 1.876,81 
08 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 10.265,42 10.265,42 10.265,42 

11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 9.264.859,70 9.264.859,70 7.841.718,23 

13 Obrigações Patronais 2.092.763,28 2.045.260,76 1.689.864,12 
14 Diárias Civil 18.303,60 18.220,60 18.220,60 

16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 75.335,30 75.335,30 70.146,73 

30 Material de Consumo 623.336,56 581.946,85 552.067,79 

33 Passagens e Despesas com Locomoção 647.758,16 520.825,68 520.825,68 

36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.510,00 3.510,00 3.510,00 
37 Locação de Mão-de-Obra 6.068.454,33 5.734.018,85 5.624.327,60 

39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 36.896.534,69 30.891.423,96 30.833.509,03 

41 Contribuições 782.057,67 782.057,67 782.057,67 

42 Auxílios 115.724,71 115.724,71 115.724,71 

43 Subvenções Sociais 3.276.570,08 2.674,501,59 2.525.799,89 

46 Auxilio-AIimentaçâo 293.977,79 253.954,79 253.954,79 

47 Obrigações Tributárias e Contributivas 78.113,71 78.113,71 78.113,71 

49 Auxílio-Transporte 568.100,51 483.461,49 483.461,49 

51 Obras e Instalações 0,00 0,00 0,00 

52 Equipamento e Material Permanente 6.902,38 6.902,38 6.902,38 

91 Sentenças Judiciais 77.446,90 77.446,90 77.446,90 

92 Despesas de Exercícios Anteriores 1.513.610,75 1.513.610,75 1.513.610,75 

Total 63.521.710,82 56.228.620,76 54.045.923,79 
Fonte: Ftplan Gerencial. 
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Da tabela anterior, verifica-se que a concentração dos gastos da FUNDAC no 
exercício de 2014 se deu no elemento de despesa 39 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica, cuja despesa representou 57,05% dos pagamentos efetuados 
pela Unidade. 

Em consulta ao Sistema Fiplan, observou-se que, da despesa paga no elemento 39, 
R$28.075.516,07, o que corresponde a 91,05%, foi referente a pagamentos de 
serviços prestados em 2014 pelo credor Fundação José Silveira. Tomando-se por 
base os gastos totais da FUNDAC, o montante destinado à Fundação José Silveira 
representou 51,94%, fato este que justificou a escolha dos contratos celebrados com 
este credor como objeto da Auditoria. 

Dessa forma, os Contratos n°s 26/2013 e 004/2014, celebrados entre a FUNDAC e a 
Fundação José Silveira, geraram desembolsos em 2014, referentes a serviços 
prestados, conforme discriminado na tabela a seguir: 

TABELA 02 - Desembolso relativo aos Contratos n°s 
26/2013 e 004/2014, em 2014 

Em R$ 
PB'1 « ' - ' U m . 1. 

Contrato n° Valor Desembolsado 
026/2013 9.160.241,70 
004/2014 10.062.433,09 

Indenização 8.852,841,28 
[ Total Desembolso 28.075.516,07j 
Fonte: Processos de pagamento. 

Do exame dos processos relativos aos contratos citados foram observadas as 
seguintes falhas: 

5.1.1 Ausência dos Documentos Comprobatórios da Despesa 

Nos processos de pagamento examinados por esta Auditoria, foi observado que a 
FUNDAC realizou pagamentos sem os devidos comprovantes de realização da 
despesa, conforme se verifica a seguir: 

a) Despesas Administrativas 

Foram constatados valores pagos a título de "Despesas Administrativas", entretanto, 
nos referidos processos, consta apenas uma planilha onde é informado o valor, sem 
estar anexado qualquer documento que comprove a realização da referida despesa. 

Na Auditoria relativa à prestação de contas do exercício de 2013, foi obseryado que 
tal despesa se refere a funcionários da Fundação José Silveira, lotados nas suas 
dependências, cujo trabalho é voltado para a execução de projeto da FUNDAC. No 
entanto, não foi apresentado qualquer documento que comprove a sua regular 
execução., ~ ' 
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Nas propostas de preço, integrantes dos contratos n° 026/2013 e 004/2014 sob 
exame, consta apenas a informaçãode que as despesas administrativas incluem 
despesas de telèfonia, correio, material de expediente, transporte e pessoal dos 
setores que apoiam o projeto, cujo valor mensal é R$40.000,00 e R$55.000,00, 
respectivamente. 

As planilhas anexadas aos processos, demonstram tratar-se de despesa com 
pessoal, inclusive vencimentos, vale-transporte, ticket refeição, plano de saúde e 
auxílio creche, cujos totais demonstramos abaixo: r 

TABELA 03 - Despesas Administrativas dos contratos n°s 026/2013 e 004/2014 
Em R$ 

[ Mês Total da Despesa Total pago pela FUNDAC I 
Janeiro 79.749,81 40.000,00 50,16 

Fevereiro 82.613,20 40.000,00 48,42 

Março 81.173,76 40.000,00 49,28 

Abril 71.821,92 55.000,00 76,58 
Maio 82.951,91 55.000,00 66,30 

Junho 73.819,35 55.000,00 74,51 
Fonte: Planilha das Despesas Administrativas. 

Na tabela acima, visualiza-se que houve, no período auditado, variação no total das 
despesas administrativas, cujo menor valor alcançou o montante de R$71.821,92, 
em abril, e o maior, R$82.951,91, em maio. Entretanto, o valor que cabe à FUNDAC 
é fixo, cujo percentual em relação à despesa total variou entre 48,42% a 76,58%. 

Não há nenhuma cláusula, nos referidos contratos, que estabeleça critérios para o 
rateio de tal despesa entre a FUNDAC e a Fundação José Silveira, nem que 
explicite cálculo de apuração do valor que justifique o total previsto na proposta de 
preço, impossibilitando à Auditoria emitir opinativo acerca da sua conformidade. 

Vale ressaltar que a planilha apresentada como comprovante da despesa não foi 
devidamente atestada pela FUNDAC, com vistas a confirmar que o serviço foi 
prestado. 

í) 

Através da Solicitação n° LPM 02/2014, de 11/09/2014, reiterada em 23/09/2014, foi 
requerida a apresentação dos referidos documentos para análise da Auditoria, 
entretanto, até a conclusão deste relatório, estes não foram apresentados. 

b) Pagamento Complementar 

No pagamento relativo ao mês de fevereiro/2014, foi observado pagamento 
complementar no total de R$303 291,52, referente a despesa com 39 funcionários, 
em diversos cargos, entretanto, no respectivo processo de pagamento foi anexada a 
folha de todos os funcionários, sem destacar quais deles compõem o valor 
complementar, impossibilitando à Auditoria atestar sua conformidade. 
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Mediante a Solicitação n° LPM 02/2014, de 11/09/2014, reiterada em 23/09/2014, foi 
requerida a apresentação dos documentos referentes às despesas administrativas, 
bem como, separadamente, das folhas de pagamento relativas aos 39 funcionários 
que compõem o valor relativo ao pagamento suplementar, porém, até a conclusão 
deste relatório não houve manifestação a respeito. 

As ocorrências acima relatadas contrariam o previsto no artigo 63 da Lei Federal n° 
4.320/1964, que estabelece: 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos com probatórios do 
respectivo crédito. 
§ 1o Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
§ 2o A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados, terá por base: 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço. 
(Grifos da Auditoria) 

A ausência dos documentos comprobatórios da execução da despesa nos 
processos de pagamento evidencia a falta de controle, por parte da FUNDAC, na 
realização da despesa e compromete sua regular liquidação. 

Ressalte-se que a liquidação da despesa se impõe como uma relevante fase de sua 
execução, em proveito da devida aplicação dos princípios que norteiam o gasto 
público, principalmente, os princípios da legitimidade e da eficiência, dentre outros, 
na medida em que serve para aferir o valor a ser desembolsado, a legitimidade de 
quem o recebe e o seu respaldo. 

Recomendação 

1) Quanto às despesas administrativas, anexar aos respectivos processos, os 
documentos comprobatórios da despesa, inclusive com memória de cálculo utilizada 
para apuração de tais valores e os critérios utilizados para aferição da parte que 
cabe à FUNDAC. 

2) Quanto ao pagamento complementar, anexar aos respectivos processos, os 
documentos comprobatórios da despesa. 

5.1.2 Divergências na Apuração dos Valores Devidos 

Os valores mensais a serem pagos à Fundação José Silveira, conforme cláusula 
Terceira do Contrato n° 026/2013, correspondem ao somatório do resultado dos 
quantitativos de postos contratados multiplicados pelos respectivos preços unitários. 
Desse total são deduzidos os valores relativos aos funcionários afastados de suas 
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atividades e os que estão em gozo de férias, dentre outros, e acrescidos valores 
relativos a horas extras, ticket refeição, vaie-transporte, plano de saúde, etc. 

São elaborados pela Fundação José Silveira, mensalmente, demonstrativos de 
faturamento, através dos quais são apurados os valores a serem pagos pela 
FUNDAC. 

Ocorre que esta Auditoria, com base nos citados demonstrativos e nas listas de 
funcionários em férias e afastados, anexadas aos processos, observou as seguintes 
diferenças: 

a) Diferença na apuração dos valores relativos a férias 

Ao calcular os valores relativos aos funcionários em gozo de férias, multiplicando o 
quantitativo de cada cargo pelo salário correspondente, foi observada a diferença a 
seguir demonstrada: 

TABELA 04 - Apuração dos Valores Relativos às Férias 
Em R$ 

[ Unidade Mês Valor Apurado Valor Faturado Diferença ] 
Case Zilda Arns Janeiro 185.140,52 183.510,90 1.629,62 

Case Salvador Janeiro 194.665,52 184.738,92 9.926,60 
Case Elcy Freire Janeiro 23.884,12 19.245,57 4.638,55 

Case Zilda Arns Fevereiro 106.788,71 105.159,09 1.629,62 

17.824,39 ) | Total 507.033,25 492.654,48 
1.629,62 

17.824,39 ) 
Fonte: Processos de Pagamento. 

Portanto, constata-se que houve pagamento a maior num total de R$17.824,39, uma 
vez que este valor não foi abatido das faturas pagas pela FUNDAC. 

b) Diferença na apuração dos valores relativos aos funcionários afastados 

Na apuração do valor relativo à composição da despesa do pessoa! lotado na 
Comunidade de Atendimento Socioeducativo (CASE) Zilda Arns, referente ao mês 
de março, foi constatada divergência de R$1.629,62 nos valores relativos aos 
funcionários afastados, já que o valor apurado pela Auditoria foi de R$48.371,64 e o 
valor faturado foi de R$46.742,02. 

c) Valor acrescido ao total em vez de ser deduzido 

No documento através do qual são demonstrados os valores que compõem o total 
da despesa mensal da Case Brotas, referente ao mês de março, foi observado que o 
valor de R$7.089,39, relativo aos descontos de funcionários em férias, que deveriam 
ser deduzidos da despesa de pessoal, foram acrescidos ao total, gerando uma 
diferença paga a maior no montante de R$14.178,78. 

Essas ocorrências evidenciam a fragilidade da fiscalização da execução do contrato, 
como conseqüência de um controle interno deficiente. 
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Diante do exposto, fica demonstrada a necessidade de elaboração de planilhas para 
conferência dos valores que compõem o total da despesa a ser paga à contratada, 
tendo em vista tratar-se de folha de pagamento de aproximadamente 1.500 
funcionários alocados aos referidos contratos, distribuídos em 11 unidades da 
FUNDAC, cuja complexidade e volume de informações envolvidas demandam um 
acompanhamento minucioso da composição do total da despesa, porém, só foi 
verificado tal controle nos processos relativos aos pagamentos por indenização. 

Cumpre observar que a Lei Federal n° 8.429/1992 dispõe em seu artigo 10, 
combinado com o artigo 12, inciso II, que a ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, sujeitará o responsável ao ressarcimento integral do dano. 

Foram requeridos esclarecimentos acerca dessas ocorrências através da Solicitação 
n° LPM 04/2014, de 09/10/2014, reiterada em 28/10/2014, porém o Gestor não se 
manifestou a respeito. 

Recomendação 

Elaborar, por meio do setor responsável pela fiscalização dos contratos, controles 
mensais dos valores devidos, não apenas quando dos pagamentos forem realizados 
por indenização, com vistas a evitar erros na apuração do total faturado, como os 
acima relatados. 

Providenciar junto á Fundação José Silveira que lhe sejam ressarcidos os valores 
pagos a maior, fazendo comprovação do fato junto a este Tribunal. 

5.1.3 Falha no Acompanhamento do Cumprimento das Obrigações Sociais 

A Cláusula Sétima dos Contratos n°s 026/2013 e 004/2014, que elenca as 
obrigações da contratada estabelece: 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - A 
CONTRATADA, além das determinações contidas na Proposta de preços e 
daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
[...] 
19) comprovar mensalmente o fornecimento de vale transporte e 
alimentação aos seus empregados vinculados ao presente contrato, 
bem como o recolhimento das Contribuições Sociais e Previdenciárías 
(INSS, FGTS e PIS, desde que legalmente aplicável na forma da lei), sob 
pena de, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, inclusive da 
folha de pagamento, ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhe 
forem devidas até o cumprimento desta obrigação. (Grifos da Auditoria) 
[ - • ] 

A Lei n° 9.433, de 01 de março de 2005, que dispõe sobre as licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia, em seu artigo 154, inciso VIII, estabelece: 
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Art. 154 - Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução 
do contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, 
competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade: 
[...] 
VIII - fiscalizar a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 
o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
(Grifos da Auditoria) 

Quanto às obrigações sociais e previdenciárias/ á documentação anexada aos 
processos não permite afirmar que estão sendo cumpridas pela Fundação José 
Silveira,[tendo em vista o que segue: 

As Guias de Recolhimento do FGTS anexadas ao processo não coincidem 
com os valores apurados nas folhas de pagamento, tendo sido informado pela 
FUNDAC que os valores são recolhidos em única guia para todos os funcionários 
da Fundação José Silveira, já que esta não recolhe separadamente os valores 
relativos ao projeto FUNDAC; 

Quanto ao recolhimento do INSS, foram observadas diferenças entre os 
valores apurados pela Auditoria e os constantes nas Guias de Recolhimento da 
Previdência Social anexadas aos processos, conforme demonstrado no item 5.1.4 
a seguir; 
• Não foram localizadas as guias de recolhimento do PIS incidente sobre a 
folha de salários; 

Não consta comprovação da entrega de vale transporte e alimentação, 
constam apenas listas relacionando os funcionários e seus respectivos valores, 
mas sem evidências de que foram entregues aos beneficiários. . 

Cabe informar que a Súmula n° 331, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que 
dispõe sobre contrato de prestação de serviços, com a redação dada pela 
Resolução n° 174/2011, de 24/05/2011, prevê: 

[...] 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços 
quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo judicial. 

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei 
n.° 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento 
das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada. (Grifo da Auditoria) 

VI - A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas 
as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação 
laborai. 
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Conclui-se, mais uma vez, que a FUNDAC não vem cumprindo o papel que lhe cabe 
na fiscalização da execução dos citados contratos. 

Foram requeridos esclarecimentos acerca dessas ocorrências através da Solicitação 
n° LPM 04/2014, porém o Gestor não apresentou nenhuma informação a respeito 
até a conclusão deste relatório. 

Recomendação 

Exigir da contratada a apresentação dos comprovantes dos pagamentos efetuados 
aos empregados vinculados à prestação dos serviços, relativos a transporte e 
alimentação, bem como as guias de recolhimento das contribuições sociais 
individualizadas pelo Projeto FUNDAC, além de, quanto aos valores relativos ao 
INSS, demonstrar as deduções relativas aos funcionários em gozo de licença 
maternidade, de forma que se possa aferir o seu fiel cumprimento. 

5.1.4 Recolhimento ao INSS efetuado a menor 

Quanto ao recolhimento ao INSS, foram observadas diferenças entre os valores 
apurados pela Auditoria e os constantes nas Guias de Recolhimento da Previdência 
Social anexadas aos processos. 

Na tabela a seguir, destacam-se os valores de maior relevância dentro da amostra 
selecionada. 

TABELA 05 - Recolhimento de INSS efetuado a menor 
Em R$ 

[ Unidade Competência Calculado Recolhido Diferença 

Case Zilda Arns 01/2014 55.250,50 51.498,89 -3.751,61 

Case Salvador 01/2014 85.424,69 82.409,44 -3.015,25 

Case Ziída Arns 02/2014 55.621,66 53.899,62 -1.722,04 

Case Salvador 02/2014 76.114,40 72.976,46 -3.137,94 

Case Melo Matos 02/2014 40.581,59 39.199,32 -1.382,27 

t Total 312.992,84 299.983,73 -13.009,11 ] 
Fonte: Folhas de Pagamento e Guias de Recolhimento à Previdência (GPS). 

Vale ressaltar que a Fundação José Silveira informa haver diferenças entre os 
valores retidos e os recolhidos devido aos abatimentos de Salário Família e 
Maternidade, entretanto não evidencia tais valores, impossibilitando assim que esta 
Auditoria possa emitir opinativo quanto ao fiel cumprimento dessas obrigações. 

Resta demonstrada, mais uma vez, a fragilidade nos controles internos da FUNDAC, 
principalmente no tocante à fiscalização da execução dos referidos contratos, 
podendo gerar prejuízos ao Erário. 

Dessa forma, a Unidade descumpriu a Cláusula sétima do Contrato n° 026/2013, 
transcrita no item anterior. 
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Mediante a Solicitação n° 04/2014, de 09/10/2014, reiterada em 28/10/2014, foram 
requeridos esclarecimentos acerca dessa ocorrência, porém, até a conclusão deste 
relatório, o gestor não se manifestou a respeito. 

Recomendação 

Cumprir o que determina a legislação pertinente e as cláusulas contratuais, 
apurando o valor correspondente ás contribuições ao INSS incidentes sobre a folha 
de pagamento e conferindo os respectivos recolhimentos, para tanto, exigindo a 
apresentação das Guias de Recolhimento à Previdência Social, inclusive as vias 
originais para autenticação das cópias apresentadas. 

5.1.5 Não Comprovação de Recolhimento do IRRF Retido nas Folhas de 
Pagamento 

De acordo com o Código Tributário Nacional, bem como com o Manual do Imposto 
; de Renda Retido na Fonte (MAFON), o imposto sobre os rendimentos do trabalho 
assalariado deverá ser apurado mensalmente e recolhido ao Tesouro Nacional pelo 

! órgão ou entidade que efetuou a retenção, mediante Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF). 

Por sua vez, a Cláusula Quinta - Pagamento, dos citados contratos, em seu § 5o, 
/ estabelece: "as faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória 
l relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do 
\ serviço, no mês anterior à realização dos serviços". (Grifos da Auditoria). 

Não foram localizados, nos processos de pagamento, os DARFs relativos ao 
recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) retido nas folhas de 
pagamento dos funcionários da Fundação José Silveira lotados nas unidades da 
FUNDAC. 

Mais uma vez a FUNDAC não cumpre o seu papel fiscalizador, não exigindo a 
apresentação de tais comprovantes, reforçando assim a evidência da fragilidade dos 
seus controles internos. 

Apesar desta auditoria ter requerido esclarecimentos e/ou justificativas para essa 
falha através da Solicitação n° 05/2014, não foi atendida até a conclusão deste 
relatório. 

Recomendação 

Cumprir o que determina a Cláusula Quinta dos contratos em análise, bem como a 
legislação relativa ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). 
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5.1.6 Não Comprovação da Qualidade de Beneficiário da Isenção de Impostos W 

Em todos os processos examinados, foi constatada a ausência do Certificado de 
Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS), que é um dos documentos 
exigidos pela Receita Federal para que as entidades privadas gozem da isenção da 
cota patronal das contribuições sociais. Consta apenas declaração, emitida pela 
Fundação José Silveira, através da qual informa, "[...] para todos os fins, que é 
entidade beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, imune e isenta da 
cobrança de impostos e contribuições sociais, conforme art.155 e 195 da 
Constituição Federal do Brasil [...]". 

O citado artigo 195 da Constituição, em seu § 7o dispõe: "São isentas de 
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência 
social que atendam às exigências estabelecidas em lei". 

Cabe destacar que, a entidade certificada como beneficente de assistência social, 
desde que atenda aos requisitos previstos no artigo 29 da Lei Federal n° 
12.101/2009, faz jus à isenção prevista no artigo 195, § 7o da Constituição. A partir 
dessa Lei, a entidade que cumpra os demais requisitos pode usufruir da isenção, 
sem necessidade de requerimento à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

As entidades beneficentes de assistência social são entidades sem fins lucrativos, 
que prestam serviços gratuitos (total ou parcialmente) de assistência social, saúde 
ou educação a pessoas carentes. A qualidade de beneficente de assistência social 
da entidade é certificada pelo Ministério da Assistência Social e Combate à Fome 
(MDS), Ministério da Saúde (MS) e Ministério da Educação (MEC), conforme sua 
área de atuação. Para receber a certificação a entidade deve cumprir os requisitos 
estabelecidos pelos artigos 3o ao 20 da Lei Federal n° 12.101/2009. 

Portanto, o direito à isenção de contribuições sociais é reconhecido por lei às 
entidades beneficentes de assistência social que cumpram determinados requisitos, 
sendo que o principal deles é a Certificação de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social (CEBAS). 

Esta Auditoria consultou o Ministério de Desenvolvimento Social, acerca da 
certificação da Fundação José Silveira, inscrita no CNPJ sob n° 15.194.004/0001-25, 
através do e-mail CEBAS@mds.gov.br, e obteve a seguinte informação: "Não 
localizamos requerimento de concessão ou renovação da entidade cujo CNPJ é 
15.194.004/0001-25." 

Conforme o acima exposto, constata-se que a Fundação José Silveira não é 
detentora do Certificado CEBAS. portãntõTnãò fáFjus a tal isenção. 

De acordo com os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212/1991, o direito à isenção abrange as 
seguintes contribuições: 
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I - 20% destinadas à Previdência Social, incidentes sobre o total das remunerações 
pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o mês, aos segurados 
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais (autônomos) que 
prestem serviços à entidade; 
II - 1%, 2% ou 3% destinadas ao financiamento de aposentadorias especiais e de 
benefícios decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total 
das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, 
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços à 
entidade; 
III - contribuição incidente sobre o lucro líquido (CSLL), destinada à seguridade 
social; 
I V - COFINS incidente sobre o faturamento, destinada à seguridade social; 
V - PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta, destinada à seguridade social. 

Vale ressaltar que as referidas entidades, certificadas na forma da Lei 12.101/2009, 
no entanto, continuam obrigadas ao pagamento da contribuição social do 
PIS/PASEP incidente sobre a folha de salários, conforme artigo 13 da Medida 
Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, in verbis: 

Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na 
folha de salários, â alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: 
[...] 
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 
da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
[...] 

Por isso, independentemente da qualificação como entidade de assistência social, a 
Fundação José Silveira é obrigada ao pagamento do PIS incidente sobre a folha de 
salários de seus funcionários, porém, não foram localizados, nos processos, os 
DARFs que comprovem tal pagamento. 

Os fatos acima elencados demonstram que a FUNDAC não vem exercendo o seu 
papel fiscalizador, estabelecido na Cláusula Décima Primeira do contrato, que dispõe 
sobre a Fiscalização do Contrato e Recebimento do Objeto, que prevê: "Competirá à 
FUNDAC proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 
154 da Lei Estadual 9.433/05, bem como assim receber o objeto segundo o disposto 
no art. 161 da mesma [...]" 

Esta ocorrência é conseqüência da fragilidade dos controles internos da FUNDAC, 
especialmente no que se refere à fiscalização da execução contratual 

Através da Solicitação n° 05/2014, foram requeridos esclarecimentos acerca dessa 
ocorrência, e, até a conclusão deste relatório, não houve manifestação do Gestor da 
FUNDAC a respeito da falha apontada. 

Recomendação 

Solicitar à Fundação José Silveira a comprovação da condição de beneficiária da 
isenção de impostos, exigindo para tanto, a apresentação da certificação concedida 
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pelo MDS através do CEBAS, e, caso contrário, caberá à FUNDAC exigir a 
apresentação dos comprovantes de recolhimento, ao Tesouro Nacional, dos 
impostos e contribuições previstos na legislação tributária vigente, ou, se for o caso, 
efetuar as devidas retenções e recolhimentos, fazendo comprovar a esta Corte de 
Contas uma ou outra situação. 

5.1.7 Pagamentos Relativos a Funcionários Lotados em Unidade Não 
Inaugurada 

No exame da prestação de contas de 2013, constatou-se que foram incluídos 
valores, abaixo demonstrados, relativos à folha de pagamento de funcionários que 
estariam lotados na Case Camaçari, nos cargos de Assistente Administrativo I e II, 
Coordenador de Orientador I e II, Coordenador Técnico, Enfermeiro, Orientador, 
Professor de Educação Física e Terapeuta Ocupacional. 

TABELA 06 - Pagamentos relativos à CASE Camaçari 
Em R$ 

[ Mês Quantidade Funcionários Valor ] 
Maio 8 30.435,66 

Junho 10 42.961,47 

Julho 19 58.911,12 

Agosto 20 65.725,23 

Setembro 21 64.882,81 

Outubro 21 . 78.788,59 

Novembro 19 73.613,92 

Dezembro 19 70.000,78 

[ Total 485.319,68 
Fonte: Processos de pagamento. 

Ocorre que esta Auditoria, após visita ao local, em 17/10/2014, constatou que até 
aquela data não tinha ocorrido o ingresso de crianças na referida unidade e esta não 
havia sido inaugurada. Não obstante, houve pagamentos em 2013, relativos a 
funcionários lotados na unidade que, um ano depois, continua fechada, conforme 
evidenciado nas fotografias a seguir: 

Foto 1: Detector de metais sem uso Foto 2: Quarto sem uso 
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Fica configurada mais uma vez a inobservância, por parte da FUNDAC, ao artigo 63 1 
da Lei 4.320/1964, já citado neste relatório, principalmente no que se refere à' 
verificação da origem e o objeto do que se deve pagar, bem como a importância 
exata a ser paga. 

Foram examinados todos os processos de pagamento relativos ao exercício de 2013 
e observado que, a partir do mês de maio, foram efetuados pagamentos à Fundação 
José Silveira, relativos à citada Unidade. Cabe informar, ainda, que nesta Auditoria 
não foram verificados pagamentos no período de janeiro a julho de 2014. 

Foram requeridos esclareciméntos acerca dessa ocorrência através da Solicitação 
n° LPM 05/2014, e não obtivemos resposta até a conclusão deste relatório. 

Diante de todas as falhas aqui apontadas, conclui-se que a FUNDAC não vem 
cumprindo o seu papel de responsável pela fiscalização e acompanhamento da boa 
execução do contrato. Diante disso, cabe aqui destacar a responsabilidade da 
Administração em acompanhar atentamente a atuação do contratado para o fiel 
cumprimento de suas obrigações, atuando de forma preventiva para evitar práticas 
irregulares que possam gerar prejuízos, tais como pagamentos de serviços que não 
tenham sido efetivamente prestados. 

Vale ressaltar que a Lei Federal n° 8.429/1992 dispõe em seu artigo 10, combinado 
com o artigo 12, inciso II, que a ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje 
perda patrimonial, sujeitará o responsável ao ressarcimento integral do dano. 

Recomendação 

Adotar medidas com vistas a que se promova a devolução dos recursos decorrentes 
de serviços não prestados pela Fundação José Silveira, bem como apurar 
administrativamente as causas da ocorrência ora relatada, comunicando à este 
Tribunal o desdobramento da questão. 
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6 CONCLUSÃO 

Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial realizados na Fundação da Criança e dó Adolescente 
(FUNDAC), relativo ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014, a Auditoria sugere 
notificar a ex-Gestora, Sra. Ariselma Pereira Pereira, para que apresente 
justificativas e esclarecimentos, e o Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, atual Diretor, 
para que adote providencias no sentido de corrigir as irregularidades apontadas e 
previna'a~õcorrência de outras semelhantes e, também, para que se manifeste sobre 
o conteúdo do relatório, visto não ter respondido às solicitações emitidas. 

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos: 

^ T C E 

1 Resumo das Ocorrências Item 

Ausência dos Documentos Comprobatórios da Despesa 5.1.1 

Divergências na Apuração dos Valores Devidos 5.1.2 

Falha no Acompanhamento do Cumprimento das Obrigações Sociais 5.1.3 

Recolhimento ao INSS efetuado a menor 5.1.4 

Não Comprovação de Recolhimento do IRRF Retido nas Folhas de Pagamento 5.1.5 

Não Comprovação da Qualidade de Beneficiário da Isenção de Impostos 5.1.6 

Pagamentos Relativos a Funcionários Lotados em Unidade Não Inaugurada 5.1.7 

Salvador, 28 de novembro de 2014. 

Gonçalo Amarante Santos Queiroz 
Coordenador de Controle Externo 
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>rael Santos de Jesu; 
Gerente de Auditoria 
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Luciana Pimentel de Moraes 
Auditor Estadual de Controle Externo 
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